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Serviços ecossistêmicos: conceitos e classificação 

Os impactos provenientes das atividades antrópicas sobre os ecossistemas têm causado grandes preocupações quanto à quantidade, qualidade e disponibilidade 
dos recursos naturais, recursos estes imprescindíveis para a vida e o bem estar humano. Desta forma os ecossistemas ficam cada vez mais susceptível bem como 
os bens e serviços ofertados por eles. Diante disso o presente trabalho teve como objetivo apresentar as principais discussões sobre serviços ecossistêmicos tendo 
sido abordado conceitos de serviços ecossistêmicos, classificação e mapeamento de serviços ecossistêmicos. 
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Ecosystem services: concepts and classification 

The impacts from anthropic activities on ecosystems have raised major concerns about the quantity, quality and availability of natural resources, which are essential 
resources for human life and well-being. In this way the ecosystems are increasingly susceptible as well as the goods and services offered by them. Therefore, the 
present work had as main objective to present the main discussions on ecosystem services, having addressed the concepts of ecosystem services, classification 
and mapping of ecosystem services. 
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INTRODUÇÃO  
 

A percepção acerca dos problemas ambientais surge como uma questão importante a respeito do 

crescimento material e econômico bem como da qualidade de vida. A qualidade de vida para alguns é 

alcançada a partir da limitação da produção de bens materiais, já para outros a qualidade de vida está 

intimamente ligada à abundância de bens materiais o que resulta na necessidade de aumento da produção 

consequentemente exercendo uma pressão maior sobre os recursos naturais (MATOS, 2005). 

Os impactos gerados pela ação antropogênica nos diversos sistemas biológicos é crescente 

produzindo desta forma graves consequência em rios e lagos. Segundo Tundisi (1999) tem-se constatado que 

as águas se degradam devido às inúmeras atividades humanas que tem sido desenvolvidas intensamente em 

suas bacias hidrográficas.  

Ao analisar a atual crise social, econômica e ambiental, é de fundamental importância compreender 

a influência das ações econômicas na dinâmica dos ecossistemas. Porém é primordial que se entenda as 

funções ecológicas, que posteriormente se traduzem em bens e serviços ecossistêmicos, os quais são 

relevantes para a existência e para a manutenção da vida, e o bem-estar humano, bem como para o 

desenvolvimento de atividades econômicas (NICHOLSON et al., 2009; DERISSEN et al., 2013; HAILS et al., 

2013). É oportuno destacar que ecossocioeconomia corresponde a perspectiva de um modelo de 

desenvolvimento onde o crescimento econômico, o aumento igualitário do bem-estar social e a preservação 

ambiental são indissociáveis (SACHS, 2007). 

Com a finalidade de tornar estas relações mais perceptíveis e quantificáveis, fazendo com que as 

questões de influência e dependência possam ser melhor manejadas, apresenta-se a ferramenta de 

valoração ambiental (BEDER, 2011; GÓMEZ-BAGGETHUN et al., 2011). Esta ferramenta, possibilita a 

identificação de valores econômicos único cálculo proposto pela Economia Ambiental (ELLIOT, 2005; NOBRE 

et al., 2002), mas também ecológicos e socioculturais tal ampliação foi proposta pela Economia Ecológica 

(COSTANZA, 2000; MARTÍNEZ-ALIER et al., 1998) dos recursos naturais. Devidamente mensurado, tais 

‘valores’, que podem apresentar-se de forma quantitativa e qualitativa, poderão ser utilizados nas tomadas 

de decisão que envolvem, dentre de várias questões, a temática ambiental (AMAZONAS, 2009; COSTANZA, 

2003). 

A ideia de valorar os serviços ecossistêmicos é muito discutida porém ainda muito criticada 

principalmente quando se trata de questões intangíveis, ou seja, quando não estão passiveis da estipulação 

de um valor monetário, como a vida, o ar que respiramos ou regiões sagradas. Porém, fazemos isso todos os 

dias e a todo o momento. Quando é decidido construir um determinado empreendimento, uma rodovia, 

criar um parque nacional ou permitir a visitação de uma praia, é perceptível a ponderação da importância de 

inúmeros elementos de acordo com o objetivo. De certo modo além de estar valorando serviços 

ecossistêmicos há o questões de outras ordens, como mobilidade, oferta de empregos e entretenimento. O 

ato de possibilitar todo este processo de ponderação e denominá-lo de valoração é somente tornar mais 

evidente o que já é feito corriqueiramente. É deixar mais claro, por uma perspectiva diferente, o que está 
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sendo levado em conta para a tomada de decisão, bem como as importâncias relativas, quem está envolvido 

e quais são as perdas e ganhos (COSTANZA, 2003; KUMAR et al., 2007).   

 
METODOLOGIA 
 
Funções ecossistêmicas   
 

A compreensão do funcionamento dos ecossistemas exige um esforço de mapeamento das funções 

ecossistêmicas, as quais podem ser definidas como as constantes interações existentes entre os elementos 

estruturais de um ecossistema, incluindo transferência de energia, ciclagem de nutrientes, regulação de gás, 

regulação climática e do ciclo da água (DALY et al., 2004). Essas funções, são consideradas um subconjunto 

dos processos ecológicos e das estruturas ecossistêmicas possibilitando uma verdadeira interação sistêmica 

no interior dos ecossistemas, constituindo um todo maior que a soma das partes individuais (De GROOT et 

al., 2002).  O conceito de funções ecossistêmicas se torna relevante, pois é por meio deles que acontece a 

produção dos chamados serviços ecossistêmicos, que são os benefícios diretos e indiretos conseguidos pelo 

homem a partir dos ecossistemas. Dentre eles pode-se citar a provisão de alimentos, a regulação climática e 

do ciclo da água a formação do solo, etc. (DAILY, 1997; COSTANZA et al., 1997; GROOT et al., 2002; MEA, 

2003). São, em última instância, fluxos de materiais, energia e informações resultantes dos ecossistemas 

naturais e cultivados que, combinados com os demais tipos capital (humano, manufaturado e social) 

produzem o bem-estar humano.  

Geralmente, uma função ecossistêmica produz um determinado serviço ecossistêmico quando os 

processos naturais subjacentes estimulam uma série de benefícios direta ou indiretamente apropriáveis pelo 

ser humano, agregando a noção de utilidade antropocêntrica. Em outras palavras, uma função passa a ser 

considerada um serviço ecossistêmico quando ela apresenta possibilidade/potencial de ser utilizada para fins 

humanos (HUETING et al., 1998). Os processos (funções) e serviços ecossistêmicos nem sempre apresentam 

uma relação biunívoca, sendo que um único serviço ecossistêmico pode ser o produto de duas ou mais 

funções, ou uma única função pode gerar mais que um serviço ecossistêmico (COSTANZA et al., 1997; GROOT 

et al., 2002). 

A reciprocidade das funções ecossistêmicas faz com que a análise de seus serviços requeira a 

compreensão das interconexões existentes entre os seus componentes, preservando a capacidade dinâmica 

dos ecossistemas em realizar seus serviços (LIMBURG et al., 1999). A ocorrência das funções e serviços 

ecossistêmicos pode se dar em várias escalas espaciais e temporais tornando sua análise uma missão ainda 

mais complexa. Além disso, embora todos os serviços ecossistêmicos sejam derivados de funções 

ecossistêmicas nem todos os processos produzem serviços ecossistêmicos. Alguns processos podem não ser 

úteis para os seres humanos, mas isso não prejudica sua importância, para o meio natural certamente terá 

utilidade (MONONEN et al., 2016).  

A vida no planeta Terra está profundamente coadunada à contínua capacidade de provisão de 

serviços ecossistêmicos (SUKHDEV, 2008; MEA, 2005). A demanda humana por serviços ecossistêmicos vem 
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crescendo rapidamente, ultrapassando em muitos casos a capacidade de os ecossistemas fornecê-los. Desta 

forma, faz-se necessário não somente o esforço de compreensão no sentido da dinâmica inerente aos 

elementos estruturais dos ecossistemas, mas também é de crucial relevância compreender quais são os 

mecanismos de interação entre os fatores de mudança dos ecossistemas e sua capacidade de geração dos 

serviços ecossistêmicos, como também seus impactos adversos sobre o bem-estar humano. 

 
DISCUSSÃO TEÓRICA 
 
Conceito de serviços ecossistêmicos 
 

O conceito de serviços ecossistêmicos tornou-se imprescindível para facilitar a compreensão da 

maneira como o ser humano interage com o meio natural (THORSEN et al., 2014). O conceito de serviços 

ecossistêmicos é relativamente recente, tendo sido utilizado pela primeira vez no final da década de 1960 

(KING, 1966; HELLIWELL, 1969), mas só em 1997 teve as atenções voltadas para se, devido as publicações de 

Gretchen Daily, Nature Services: Societal Dependence on Natural Ecosystem (DAILY, 1997), e de Robert 

Costanza, The value of the wold`s ecosystem services and natural capital (COSTANZA et al., 1997).   

Em mais de três décadas, cresceu consideravelmente o número de publicações focadas nesta 

temática surgindo desta forma inúmeros trabalhos que discutem o conceito objetivando torna-lo mais claro 

e coeso (FISHER et al., 2009). Mesmo diante da enorme quantidade de trabalhos publicados sobre serviços 

ecossistêmicos, o conceito continua em evolução encontrando-se na literatura diversas definições. As 

diversas definições utilizadas apontam que embora exista uma acentuada semelhança sobre a ideia central 

do que seja serviços ecossistêmicos, não existe uma padronização do conceito sendo aplicados vários e 

distintos conceitos, a depender da origem ecológica ou econômica da abordagem (OJEA et al., 2012; HÄYHÄ 

et al., 2014). Sendo assim, independente da definição em se, a conceituação do termo serviços 

ecossistêmicos apresenta conjectura consensual que permite um maior entendimento do mesmo. 

Daily (1997) definiu serviços ecossistêmicos como sendo as condições e os processos a partir dos 

quais os ecossistemas naturais, e as espécies que os constituem, sustentam e permitem a vida humana. Para 

Daily, os serviços ecossistêmicos estão correlacionados com as condições e processos e demostram uma 

interação entre a ecologia e o bem-estar humano. A definição de Daily já apresentava uma perspectiva 

econômica na medida em que o conceito proposto se converge no bem-estar humano. 

Costanza et al. (1997) evidencia pela primeira vez a estimativa do valor econômico de vários serviços 

ecossistêmicos em diversos biomas do mundo, definindo-os como ‘os benefícios que as sociedades obtêm, 

direta ou indiretamente, das funções dos ecossistemas’. Mais adiante, a iniciativa Millennium Ecosystem 

Assessment (ALCAMO et al., 2003) utilizando como base os trabalhos desenvolvidos por (COSTANZA et al., 

1997; DAILY, 1997), simplifica o conceito e define serviços ecossistêmicos como sendo ‘os benefícios que as 

sociedades obtêm dos ecossistemas’.  

Diversos autores, como Boyd et al. (2007), Bateman et al. (2011) e Haines-Young et al. (2013), 

propõem uma definição mais prática baseada numa perspectiva econômica inserindo no conceito de serviços 
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ecossistêmicos somente os produtos finais da natureza diretamente consumidos ou utilizados para produzir 

bem-estar na sociedade. Para estes autores, serviços ecossistêmicos são os elementos da natureza 

diretamente utilizados ou consumidos para a produção de bem-estar humano. Correspondem a serviços 

finais na medida em que são as saídas dos ecossistemas. Tal abordagem faz com que os serviços 

ecossistêmicos possam ser contabilizados, avaliados e reconhecidos pelos mercados e agentes envolvidos na 

tomada de decisão, sem correr o risco da duplicidade durante a contabilização (BOYD et al., 2007; BATEMAN 

et al., 2011).  

Baseando-se na abordagem de Boyd et al. (2007), Fisher et al. (2009) definem serviços ecossistêmicos 

como sendo os elementos dos ecossistemas utilizados, ativa ou passivamente, para produzir bem-estar 

humano. Contrariando Boyd et al. (2007), Fisher et al. (2009) consideram que os processos e as funções dos 

ecossistemas podem ser considerados serviços ecossistêmicos se forem consumidos ou utilizados, direta ou 

indiretamente, pelo ser humano. Portanto, existe serviço sempre que existir benefício para a sociedade.  

O conceito de serviços ecossistêmicos é, no entanto totalmente antropocêntrico e é resultante de 

uma visão utilitarista da natureza. Este aspecto, se por um lado provoca críticas porque a natureza não é 

valorizada pelo seu valor intrínseco mas sim pelo seu valor de utilidade, por outro torna a utilização do 

conceito de serviços ecossistêmicos atraente e complexa, na medida em que ajuda a relatar as diferentes e 

complexas formas como as sociedades humanas estão intimamente ligadas e dependentes da natureza 

(HAINES-YOUNG et al., 2013). 

 
Classificação dos serviços ecossistêmicos 
 

A classificação dos serviços ecossistêmicos é uma tarefa complexa e técnica. Tal complexidade ocorre 

por vários fatores dentre eles pode-se citar a inexistência de um conceito único, preciso disseminado, capaz 

de captar toda variedade de formas pelas quais os ecossistemas sustentam a vida humana e contribuem para 

o bem-estar humano, outro fator agravante é a existência de uma ampla gama de propósitos ou aplicações 

com diferentes requisitos em termos de níveis de resolução espacial e temática (GROOT et al., 2010; HAINES-

YOUNG et al., 2013).  

A classificação dos serviços ecossistêmicos tem evoluído, disponibilizando na literatura diversas 

propostas de sistemas de classificação (p. ex. COSTANZA et al., 1997; ALCAMO et al., 2003; FISHER et al., 

2009; GROOT et al., 2010; HAINES-YOUNG et al., 2013; VALLÉS-PLANELLS et al., 2014).  Diante destes fatos, 

a categorização dos serviços ecossistêmicos tentou tornar mais compreensíveis seus conceitos e identificar 

a sua real importância para o bem-estar humano perante a complexidade desta relação. Dentre as 

categorizações mais difundidas, destaca-se a da Avaliação do Milênio (AM, 2005) como a mais citada. Nela 

os serviços ecossistêmicos estão agrupados em quatro categorias: de provisão, de regulação, culturais e de 

apoio, como mostra a Tabela 1. 

Os serviços de provisão são aqueles com capacidade de fornecer bens, como água potável para o 

consumo humano e/ou para a dessedentação de animais de produção e nativos, alimentos (frutos, sementes, 
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raízes, mel, caça, pescado etc.), matéria-prima para geração de energia, fitofármacos, entre outros 

(COSTANZA et al., 1997; GROOT et al., 2002; MEA, 2005; TALLIS et al., 2013). 

 
Tabela 1: Classificação dos serviços ecossistêmicos segundo a Avaliação do Milênio. 

Serviços Provisão 
Produtos obtidos 
do Ecossistema 
- Alimento 
- Água doce 
- Combustível 
- Fibras 
- Bioquímicos 

Serviços de Regulação 
Benefícios obtidos da regulação dos processos dos 
ecossistemas 
- Regulação do clima 
- Regulação de enfermidades 
- Regulação da água 
- Purificação da água 

Serviços Culturais 
Benefícios intangíveis obtidos dos 
ecossistemas 
- Espirituais e religiosos 
- Recreativos e ecoturísticos 
- Estéticos/Inspiradores 
- Educacionais 

Serviços de Apoio 
Serviços necessários para a produção de todos os outros serviços dos ecossistemas 
- Formação do solo                     - Ciclo de Nutrientes                 - Produção Primária 

Fonte: Adaptado do (MEA, 2005). 
 

Os serviços reguladores correspondem a processos ecossistêmicos que regulam as condições 

ambientais essenciais para manter a vida, exemplo: diluição de águas residuais, controle de enchentes e de 

erosão, regulação do clima, purificação da atmosfera, decomposição de resíduos orgânicos e controle de 

pragas e de doenças.  Os serviços de suporte são processos ecossistêmicos fundamentais para a existência 

de outros serviços fornecidos pela natureza, como: serviço de habitat, que corresponde ao espaço adequado 

para a sobrevivência de plantas e de animais selvagens, auxiliando na manutenção da diversidade biológica, 

funcional e genética. Os serviços culturais compreendem os benefícios oferecidos pela dinâmica ecológica 

com fins educacionais, recreativos, espirituais e beleza cênica (COSTANZA et al., 1997; GROOT et al., 2002; 

MEA, 2005; TALLIS et al., 2013). 

As áreas urbanas disponibilizam de uma capacidade reduzida para manter e produzir bens e serviços 

oriundos da natureza, desta forma estão em constante dependência da integridade de serviços 

ecossistêmicos de áreas rurais para sustentar o crescimento econômico, a dinâmica ecológica e a qualidade 

de vida dos cidadãos (HAILS et al., 2013). Ainda é pertinente destacar que estudos sobre serviços 

ecossistêmicos demonstram os visíveis esforços da comunidade científica em pesquisar métodos para 

internalizar o que antes era considerado externalidade (dimensão ambiental) nas decisões políticas e para o 

sistema mercantil (GROOT et al., 2012; HAILS et al., 2013; WILLEMEN et al., 2013). Desta maneira, a 

perspectiva de serviços ecossistêmicos pode se configurar como um dos instrumentos facilitadores do 

processo de transformação da sociedade vigente (COSTANZA et al., 2014; HÄYÄ et al., 2015), sendo capaz 

auxiliar a promoção de sustentabilidade entre as relações humanas e o meio ambiente (ABSON et al., 2014; 

LUEDERITZ et al., 2015). 

 
Mapeamento de serviços ecossistêmicos 
 

O crescimento exponencial pelo interesse em pesquisas sobre serviços ecossistêmicos expôs de 

forma explicita a necessidade crescente de demonstra-los através do mapeamento, desta forma os estudos 

que abordam está temática vem registrando um aumento bastante significativo (EGOH et al., 2012; MAES et 

al., 2013). O mapeamento dos serviços ecossistêmicos constituem-se em colocar a capacidade, fluxo ou 
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benefício dos mesmos em um mapa de forma clara e abrangente (MAES et al., 2013). Segundo Madureira et 

al. (2013) a capacidade corresponde a eficiência do ecossistema em fornecer o serviço (stock); sendo assim 

o fluxo seria a quantidade que é disponibilizada em um determinado intervalo de espaço e tempo, o benefício 

está relacionado com a conquista de valor do lado da oferta ou da procura, o resultado econômico da venda 

de uma certa quantidade do serviço ou o bem-estar resultante da provisão.  

O mapeamento dos serviços ecossistêmicos é considerado uma ferramenta de grande utilidade, 

portanto é primordial que a mesma seja elaborada de forma clara e coesa, possibilitando desta maneira a 

identificação e priorização de problemas, sinergias e trade-offs entre as diferenças dos serviços 

ecossistêmicos e entre os serviços ecossistêmicos e a biodiversidade (MAES et al., 2013; HÄYHÄ et al., 2014). 

A elaboração dos mapas simplifica a comunicação entre as partes interessadas, devido a possibilidade da 

visualização dada a capacidade dos ecossistemas em produzir serviços. Sendo assim, o mapeamento pode 

contribuir para a identificação, planejamento e gestão de áreas de conservação e consequentemente, dos 

serviços ecossistêmicos disponíveis e auxiliar na recuperação de serviços importantes que deixaram de existir 

devido ao uso inadequado (MAES et al., 2013).  

A necessidade de mapeamento tornou primordial o desenvolvimento de indicadores robustos que 

permitam mapear e modelar os serviços de ecossistema. Na revisão de literatura efetuada por Egoh et al. 

(2012), relativa ao período de 1997 a 2011, foram identificados os indicadores utilizados com maior 

frequência para mapear e modelar serviços do ecossistema.  

Usando como elemento norteador a classificação de serviços ecossistêmicos proposta pela 

abordagem The Economics of Ecosystems and Biodiversity (TEEB), Kreuter et al. (2001) identificaram 67 

estudos que recorreram ao mapeamento, os serviços de regulação e os serviços de aprovisionamento foram 

os serviços que receberam maior atenção dos especialistas, vindo em seguida os serviços culturais e, por 

último, os serviços de suporte. Desta forma foi identificado uma vasta variedade de indicadores utilizados 

para mapear os serviços de regulação e culturais, no entanto para os serviços de aprovisionamento e suporte 

os autores identificaram uma diversidade de indicadores bastante inferior se comparada aos demais serviços 

(RODRIGUES, 2015).  

Atualmente está disponível inúmeras estratégias metodológicas para quantificar e mapear os 

serviços ecossistêmicos. Eigenbrod et al. (2010) dividiram as metodologias de mapeamento de serviços 

ecossistêmicos entre as que utilizam alguns dados primários da área de estudo e as que recorrem somente 

a indicadores proxy. A revisão realizada por Egoh et al. (2012) identifica as metodologias mais utilizadas para 

o mapeamento de serviços ecossistêmicos, para isto dividiram em três grupos: I) coleta de dados obtidos a 

partir de observações diretas; II) método proxy (indiretos) onde um único indicador, ou indicadores 

combinados, são utilizados para definir os serviços ecossistêmicos; III) modelos baseados em processos que 

utilizam indicadores como variáveis de uma equação. 

Segundo Egoh et al. (2012) a maioria dos estudos recorre a métodos proxy para quantificar e mapear 

os serviços ecossistêmicos. Um indicador proxy é uma medida substituta utilizada para extrair conhecimento 

de uma determinada área de interesse quando não é possível mensurar o que se pretende de forma direta. 
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A ausência de dados é o maior desafio para a obtenção do sucesso na avaliação dos serviços (Madureira et 

al., 2013) e por este motivo acaba os métodos proxy sendo utilizados predominantemente como ferramenta 

de mapeamento e quantificação de serviços ecossistêmicos (MAES et al., 2013). Devido a utilização de 

diversos métodos proxy em serviços de regulação, ressalva-se que pode ocorrer diferenças bastante 

significativas na quantificação e consequentemente, na valoração monetária dos serviços ecossistêmicos.  

Os dados diretos são habitualmente usados na quantificação de serviços de provisionamento 

enquanto os modelos são usados, sobretudo, para quantificar serviços de regulação, devido a sua 

complexidade e impossibilidade de ser descritos por métodos proxy (EGOH et al., 2012). Alguns modelos 

recentemente desenvolvidos para este efeito são o InVEST (Integrated Valuation of ESS and Trade-offs), o 

MIMES (The Multi-scale Integrated Models of Ecosystem Services) e o ARIES (Artificial Intelligence for 

Ecosystem Services).  

Diante do exposto se faz necessário mais dados primários para mapear diretamente os estoques e 

os fluxos reais de serviços ecossistêmicos e desta forma possibilitar a validação dos modelos atuais de 

mapeamento de serviços ecossistêmicos. Ocorre que muitas vezes, os dados utilizados nos métodos proxy 

não foram gerados no contexto de serviços ecossistêmicos, porém estão sendo reutilizados corriqueiramente 

para mapear serviços ecossistêmicos devido à ausência de informações primárias. Por exemplo, as relações 

de área de espécies (SAR) são um proxy biogeográfico utilizados na literatura científica para estimar um 

mecanismo para a adição de espécies Eigenbrod et al. (2010), enquanto Nelson et al. (2009) utilizou 

pontuações de SAR para quantificar um serviço ecossistêmico de apoio da adequação do habitat de um 

ecossistema de água doce para espécies de vertebrados.  

 
Mapeamento participativo 
 

Segundo Brown et al. (2015) o mapeamento participativo é um método relativamente novo, devido 

ao mesmo disponibilizar de uma abordagem complementar o mapeamento baseado em especialistas. Os 

grupos de interesse identificam em mapas impressos ou digitais, os serviços disponíveis que os ecossistemas 

disponibilizam para o seu bem-estar, sendo também possível a mensuração do grau de importância de cada 

serviço disponível (BROWN et al., 2012; GARCÍA-NIETO et al., 2015; PALOMO et al., 2013; PALOMO et al., 

2014).  

A referida abordagem é importante principalmente para o mapeamento de serviços de provisão e 

culturais, por dois motivos primeiro por utilizar como base o conhecimento local dos participantes, e o 

segundo devido ao fato de serem caraterizados pela sua intangibilidade, desta forma estando claramente 

dependentes do relacionamento dos indivíduos com a natureza (BROWN et al., 2015; CHAN et al., 2012; 

FAGERHOLM et al., 2012; NAHUELHUAL et al., 2014). Para Brown et al. (2015), tais serviços podem ser 

mapeados em workshops pequenos e interativos, os referidos eventos possibilitam um aumento significativo 

do capital social, no entanto o poder inferencial dos dados mapeados para o apoio a tomada de decisão 

poderá ser reduzido. 
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Este mapeamento demonstra as percepções dos agentes locais envolvidos, desta maneira se torna 

ainda mais importante o envolvimento dos grupos de interesse, devido ocorrer diferentes expressões e 

padrões durante a seleção e mapeamento dos serviços ecossistêmicos, possibilitando assim a partilha do 

conhecimento e o empoderamento dos agentes locais (FAGERHOLM et al., 2012; GARCÍA-NIETO et al., 2015). 

De acordo com Klain et al. (2012), esta metodologia pode ser aplicada para mensurar os valores monetários 

e não-monetários dos serviços, e também das pressões a que os serviços ecossistêmicos estão sujeito em 

uma determinada localidade.  

Brown et al. (2014) identificaram quatro prioridades para o mapeamento colaborativo no sentindo 

de qualificar e tornar a metodologia mais consistente: a elevação do número de grupos de interesse, uma 

abordagem estratégica que possibilite a fidelidade dos dados, a melhoria do componente de participação 

que apresentara como consequência uma melhora na colaboração da comunidade e por último a avaliação 

da eficiência do mapeamento. 

Portanto os métodos de mapeamento necessariamente devem ser priorizados e escolhidos de 

acordo com o objetivo e o nível de exigência do seu objetivo final (BROWN et al., 2015; SCHRÖTER et al., 

2015). É preciso levar em consideração durante a escolha da metodologia a possibilidade da mesma de gerar 

o aumento do nível de aceitação da mesma dentro da sociedade, durante o período em que se torna 

relevante para os agentes locais (BROWN et al., 2015; WILLEMEN et al., 2015). O engajamento dos agentes 

locais no processo de mapeamento, bem como os problemas de imprecisão dos métodos e da cartografia e, 

a inconsistência das metodologias e indicadores são os maiores desafios a serem vencidos nesta temática do 

mapeamento dos serviços ecossistêmicos (CROSSMAN et al., 2013; HOU et al., 2013; MAES et al., 2016; 

MARTÍNEZ-HARMS et al., 2012; SCHÄGNER et al., 2013; WILLEMEN et al., 2015). 

 
CONCLUSÕES 
 

A partir dos estudo abordados foi possível perceber que apesar do crescimento exponencial de 

pesquisas sobre serviços ecossistêmicos ainda não existe um conceito fechado do que seja serviços 

ecossistêmicos bem como um modelo único de classificação dos serviços ecossistêmicos, no entanto é valido 

destacar que os conceitos e modelos de classificação existentes apresentam em seu eixo central um alto grau 

similaridade este fato possibilita uma aglutinação dos diversos conceitos e sistemas de classificação na 

perspectiva de qualificar os diversos entendimentos e chegar a um denominador comum. 

Diante disso percebe-se a necessidade de estudos mais integrados no sentido de mapear e classificar 

os serviços ecossistêmicos, o esforço de mapeamento dos serviços resultar no aumento da possibilidade de 

conservação e ou preservação do mesmo, tal fato pode depender diretamente da metodologia utilizada para 

elaboração do mapeamento dos serviços ecossistêmicos. 
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